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LEI N
o

13.021, DE 8 DE AGOSTO DE 2014

Dispõe sobre o exercício e a fiscalização
das atividades farmacêuticas.

A P R E S I D E N T A  D A R E P Ú B L I C A

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o As disposições desta Lei regem as ações e serviços de
assistência farmacêutica executados, isolada ou conjuntamente, em
caráter permanente ou eventual, por pessoas físicas ou jurídicas de
direito público ou privado.

Art. 2o Entende-se por assistência farmacêutica o conjunto de
ações e de serviços que visem a assegurar a assistência terapêutica
integral e a promoção, a proteção e a recuperação da saúde nos
estabelecimentos públicos e privados que desempenhem atividades
farmacêuticas, tendo o medicamento como insumo essencial e vi-
sando ao seu acesso e ao seu uso racional.

Art. 3o Farmácia é uma unidade de prestação de serviços
destinada a prestar assistência farmacêutica, assistência à saúde e
orientação sanitária individual e coletiva, na qual se processe a ma-
nipulação e/ou dispensação de medicamentos magistrais, oficinais,
farmacopeicos ou industrializados, cosméticos, insumos farmacêuti-
cos, produtos farmacêuticos e correlatos.

Parágrafo único. As farmácias serão classificadas segundo
sua natureza como:

I - farmácia sem manipulação ou drogaria: estabelecimento
de dispensação e comércio de drogas, medicamentos, insumos far-
macêuticos e correlatos em suas embalagens originais;

II - farmácia com manipulação: estabelecimento de mani-
pulação de fórmulas magistrais e oficinais, de comércio de drogas,
medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, compreendendo o
de dispensação e o de atendimento privativo de unidade hospitalar ou
de qualquer outra equivalente de assistência médica.

Art. 4o É responsabilidade do poder público assegurar a

assistência farmacêutica, segundo os princípios e diretrizes do Sis-
tema Único de Saúde, de universalidade, equidade e integralidade.

CAPÍTULO II

DAS ATIVIDADES FARMACÊUTICAS

Art. 5o No âmbito da assistência farmacêutica, as farmácias
de qualquer natureza requerem, obrigatoriamente, para seu funcio-
namento, a responsabilidade e a assistência técnica de farmacêutico
habilitado na forma da lei.

CAPÍTULO III

DOS ESTABELECIMENTOS FARMACÊUTICOS

Seção I

Das Farmácias

Art. 6o Para o funcionamento das farmácias de qualquer
natureza, exigem-se a autorização e o licenciamento da autoridade
competente, além das seguintes condições:

I - ter a presença de farmacêutico durante todo o horário de
funcionamento;

II - ter localização conveniente, sob o aspecto sanitário;

III - dispor de equipamentos necessários à conservação ade-
quada de imunobiológicos;

IV - contar com equipamentos e acessórios que satisfaçam
aos requisitos técnicos estabelecidos pela vigilância sanitária.

Art. 7o Poderão as farmácias de qualquer natureza dispor,
para atendimento imediato à população, de medicamentos, vacinas e
soros que atendam o perfil epidemiológico de sua região demográ-
fica.

Art. 8o A farmácia privativa de unidade hospitalar ou similar
destina-se exclusivamente ao atendimento de seus usuários.

Parágrafo único. Aplicam-se às farmácias a que se refere o
caput as mesmas exigências legais previstas para as farmácias não
privativas no que concerne a instalações, equipamentos, direção e
desempenho técnico de farmacêuticos, assim como ao registro em
Conselho Regional de Farmácia.

Art. 9o ( V E TA D O ) .

Seção II

Das Responsabilidades

Art. 10. O farmacêutico e o proprietário dos estabelecimen-
tos farmacêuticos agirão sempre solidariamente, realizando todos os
esforços para promover o uso racional de medicamentos.

Art. 11. O proprietário da farmácia não poderá desautorizar
ou desconsiderar as orientações técnicas emitidas pelo farmacêutico.

Parágrafo único. É responsabilidade do estabelecimento far-
macêutico fornecer condições adequadas ao perfeito desenvolvimento
das atividades profissionais do farmacêutico.

Art. 12. Ocorrendo a baixa do profissional farmacêutico,
obrigam-se os estabelecimentos à contratação de novo farmacêutico,
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, atendido o disposto nas Leis nos

5.991, de 17 de dezembro de 1973, e 6.437, de 20 de agosto de
1977.

Art. 13. Obriga-se o farmacêutico, no exercício de suas ati-
vidades, a:

I - notificar os profissionais de saúde e os órgãos sanitários
competentes, bem como o laboratório industrial, dos efeitos cola-

terais, das reações adversas, das intoxicações, voluntárias ou não, e da
farmacodependência observados e registrados na prática da farma-
covigilância;

II - organizar e manter cadastro atualizado com dados téc-
nico-científicos das drogas, fármacos e medicamentos disponíveis na
farmácia;

III - proceder ao acompanhamento farmacoterapêutico de
pacientes, internados ou não, em estabelecimentos hospitalares ou
ambulatoriais, de natureza pública ou privada;

IV - estabelecer protocolos de vigilância farmacológica de
medicamentos, produtos farmacêuticos e correlatos, visando a as-
segurar o seu uso racionalizado, a sua segurança e a sua eficácia
terapêutica;

V - estabelecer o perfil farmacoterapêutico no acompanha-
mento sistemático do paciente, mediante elaboração, preenchimento e
interpretação de fichas farmacoterapêuticas;

VI - prestar orientação farmacêutica, com vistas a esclarecer
ao paciente a relação benefício e risco, a conservação e a utilização
de fármacos e medicamentos inerentes à terapia, bem como as suas
interações medicamentosas e a importância do seu correto manu-
seio.

Art. 14. Cabe ao farmacêutico, na dispensação de medi-
camentos, visando a garantir a eficácia e a segurança da terapêutica
prescrita, observar os aspectos técnicos e legais do receituário.

CAPÍTULO IV

DA FISCALIZAÇÃO

Art. 15. (VETADO).

Art. 16. É vedado ao fiscal farmacêutico exercer outras ati-
vidades profissionais de farmacêutico, ser responsável técnico ou pro-
prietário ou participar da sociedade em estabelecimentos farmacêu-
ticos.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 17. (VETADO).

Art. 18. (VETADO).

Brasília, 8 de agosto de 2014; 193o da Independência e 126o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega
Manoel Dias
Arthur Chioro
Miriam Belchior
Guilherme Afif Domingos

LEI N
O

13.022, DE 8 DE AGOSTO DE 2014

Dispõe sobre o Estatuto Geral das Guardas
Municipais.

A  P R E S I D E N T A  D A R E P Ú B L I C A

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o Esta Lei institui normas gerais para as guardas mu-
nicipais, disciplinando o § 8o do art. 144 da Constituição Federal.
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Art. 2o Incumbe às guardas municipais, instituições de ca-
ráter civil, uniformizadas e armadas conforme previsto em lei, a
função de proteção municipal preventiva, ressalvadas as competências
da União, dos Estados e do Distrito Federal.

CAPÍTULO II

DOS PRINCÍPIOS

Art. 3o São princípios mínimos de atuação das guardas mu-
nicipais:

I - proteção dos direitos humanos fundamentais, do exercício
da cidadania e das liberdades públicas;

II - preservação da vida, redução do sofrimento e diminuição
das perdas;

III - patrulhamento preventivo;

IV - compromisso com a evolução social da comunidade; e

V - uso progressivo da força.

CAPÍTULO III

DAS COMPETÉNCIAS

Art. 4o É competência geral das guardas municipais a pro-
teção de bens, serviços, logradouros públicos municipais e instalações
do Município.

Parágrafo único. Os bens mencionados no caput abrangem
os de uso comum, os de uso especial e os dominiais.

Art. 5o São competências específicas das guardas municipais,
respeitadas as competências dos órgãos federais e estaduais:

I - zelar pelos bens, equipamentos e prédios públicos do
Município;

II - prevenir e inibir, pela presença e vigilância, bem como
coibir, infrações penais ou administrativas e atos infracionais que
atentem contra os bens, serviços e instalações municipais;

III - atuar, preventiva e permanentemente, no território do
Município, para a proteção sistêmica da população que utiliza os
bens, serviços e instalações municipais;

IV - colaborar, de forma integrada com os órgãos de se-
gurança pública, em ações conjuntas que contribuam com a paz
social;

V - colaborar com a pacificação de conflitos que seus in-
tegrantes presenciarem, atentando para o respeito aos direitos fun-
damentais das pessoas;

VI - exercer as competências de trânsito que lhes forem
conferidas, nas vias e logradouros municipais, nos termos da Lei no

9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), ou
de forma concorrente, mediante convênio celebrado com órgão de
trânsito estadual ou municipal;

VII - proteger o patrimônio ecológico, histórico, cultural,
arquitetônico e ambiental do Município, inclusive adotando medidas
educativas e preventivas;

VIII - cooperar com os demais órgãos de defesa civil em
suas atividades;

IX - interagir com a sociedade civil para discussão de so-
luções de problemas e projetos locais voltados à melhoria das con-
dições de segurança das comunidades;

X - estabelecer parcerias com os órgãos estaduais e da
União, ou de Municípios vizinhos, por meio da celebração de con-
vênios ou consórcios, com vistas ao desenvolvimento de ações pre-
ventivas integradas;

XI - articular-se com os órgãos municipais de políticas so-
ciais, visando à adoção de ações interdisciplinares de segurança no
Município;

XII - integrar-se com os demais órgãos de poder de polícia
administrativa, visando a contribuir para a normatização e a fis-
calização das posturas e ordenamento urbano municipal;

XIII - garantir o atendimento de ocorrências emergenciais,
ou prestá-lo direta e imediatamente quando deparar-se com elas;

XIV - encaminhar ao delegado de polícia, diante de flagrante
delito, o autor da infração, preservando o local do crime, quando
possível e sempre que necessário;

XV - contribuir no estudo de impacto na segurança local,
conforme plano diretor municipal, por ocasião da construção de em-
preendimentos de grande porte;

XVI - desenvolver ações de prevenção primária à violência,
isoladamente ou em conjunto com os demais órgãos da própria mu-
nicipalidade, de outros Municípios ou das esferas estadual e fede-
ral;

XVII - auxiliar na segurança de grandes eventos e na pro-
teção de autoridades e dignatários; e

XVIII - atuar mediante ações preventivas na segurança es-
colar, zelando pelo entorno e participando de ações educativas com o
corpo discente e docente das unidades de ensino municipal, de forma
a colaborar com a implantação da cultura de paz na comunidade
local.

Parágrafo único. No exercício de suas competências, a guar-
da municipal poderá colaborar ou atuar conjuntamente com órgãos de
segurança pública da União, dos Estados e do Distrito Federal ou de
congêneres de Municípios vizinhos e, nas hipóteses previstas nos
incisos XIII e XIV deste artigo, diante do comparecimento de órgão
descrito nos incisos do caput do art. 144 da Constituição Federal,
deverá a guarda municipal prestar todo o apoio à continuidade do
atendimento.

CAPÍTULO IV

DA CRIAÇÃO

Art. 6o O Município pode criar, por lei, sua guarda mu-
nicipal.

Parágrafo único. A guarda municipal é subordinada ao chefe
do Poder Executivo municipal.

Art. 7o As guardas municipais não poderão ter efetivo su-
perior a:

I - 0,4% (quatro décimos por cento) da população, em Mu-
nicípios com até 50.000 (cinquenta mil) habitantes;

II - 0,3% (três décimos por cento) da população, em Mu-
nicípios com mais de 50.000 (cinquenta mil) e menos de 500.000
(quinhentos mil) habitantes, desde que o efetivo não seja inferior ao
disposto no inciso I;

III - 0,2% (dois décimos por cento) da população, em Mu-

nicípios com mais de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, desde que
o efetivo não seja inferior ao disposto no inciso II.

Parágrafo único. Se houver redução da população referida
em censo ou estimativa oficial da Fundação Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE), é garantida a preservação do efetivo
existente, o qual deverá ser ajustado à variação populacional, nos
termos de lei municipal.

Art. 8o Municípios limítrofes podem, mediante consórcio pú-
blico, utilizar, reciprocamente, os serviços da guarda municipal de
maneira compartilhada.

Art. 9o A guarda municipal é formada por servidores pú-
blicos integrantes de carreira única e plano de cargos e salários,
conforme disposto em lei municipal.

CAPÍTULO V

DAS EXIGÊNCIAS PARA INVESTIDURA

Art. 10. São requisitos básicos para investidura em cargo
público na guarda municipal:

I - nacionalidade brasileira;

II - gozo dos direitos políticos;

III - quitação com as obrigações militares e eleitorais;

IV - nível médio completo de escolaridade;

V - idade mínima de 18 (dezoito) anos;

VI - aptidão física, mental e psicológica; e

VII - idoneidade moral comprovada por investigação social e
certidões expedidas perante o Poder Judiciário estadual, federal e
distrital.

Parágrafo único. Outros requisitos poderão ser estabelecidos
em lei municipal.

CAPÍTULO VI

DA CAPACITAÇÃO

Art. 11. O exercício das atribuições dos cargos da guarda
municipal requer capacitação específica, com matriz curricular com-
patível com suas atividades.

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, poderá ser
adaptada a matriz curricular nacional para formação em segurança
pública, elaborada pela Secretaria Nacional de Segurança Pública
(Senasp) do Ministério da Justiça.

Art. 12. É facultada ao Município a criação de órgão de
formação, treinamento e aperfeiçoamento dos integrantes da guarda
municipal, tendo como princípios norteadores os mencionados no art.
3o.

§ 1o Os Municípios poderão firmar convênios ou consorciar-
se, visando ao atendimento do disposto no caput deste artigo.

§ 2o O Estado poderá, mediante convênio com os Municípios
interessados, manter órgão de formação e aperfeiçoamento centra-
lizado, em cujo conselho gestor seja assegurada a participação dos
Municípios conveniados.

§ 3o O órgão referido no § 2o não pode ser o mesmo des-
tinado a formação, treinamento ou aperfeiçoamento de forças mi-
litares.

CAPÍTULO VII

DO CONTROLE

Art. 13. O funcionamento das guardas municipais será acom-
panhado por órgãos próprios, permanentes, autônomos e com atri-
buições de fiscalização, investigação e auditoria, mediante:

I - controle interno, exercido por corregedoria, naquelas com
efetivo superior a 50 (cinquenta) servidores da guarda e em todas as
que utilizam arma de fogo, para apurar as infrações disciplinares
atribuídas aos integrantes de seu quadro; e

II - controle externo, exercido por ouvidoria, independente
em relação à direção da respectiva guarda, qualquer que seja o nú-
mero de servidores da guarda municipal, para receber, examinar e
encaminhar reclamações, sugestões, elogios e denúncias acerca da
conduta de seus dirigentes e integrantes e das atividades do órgão,
propor soluções, oferecer recomendações e informar os resultados aos
interessados, garantindo-lhes orientação, informação e resposta.

§ 1o O Poder Executivo municipal poderá criar órgão co-
legiado para exercer o controle social das atividades de segurança do
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Município, analisar a alocação e aplicação dos recursos públicos e
monitorar os objetivos e metas da política municipal de segurança e,
posteriormente, a adequação e eventual necessidade de adaptação das
medidas adotadas face aos resultados obtidos.

§ 2o Os corregedores e ouvidores terão mandato cuja perda
será decidida pela maioria absoluta da Câmara Municipal, fundada
em razão relevante e específica prevista em lei municipal.

Art. 14. Para efeito do disposto no inciso I do caput do art.
13, a guarda municipal terá código de conduta próprio, conforme
dispuser lei municipal.

Parágrafo único. As guardas municipais não podem ficar
sujeitas a regulamentos disciplinares de natureza militar.

CAPÍTULO VIII

DAS PRERROGATIVAS

Art. 15. Os cargos em comissão das guardas municipais
deverão ser providos por membros efetivos do quadro de carreira do
órgão ou entidade.

§ 1o Nos primeiros 4 (quatro) anos de funcionamento, a
guarda municipal poderá ser dirigida por profissional estranho a seus
quadros, preferencialmente com experiência ou formação na área de
segurança ou defesa social, atendido o disposto no caput.

§ 2o Para ocupação dos cargos em todos os níveis da carreira
da guarda municipal, deverá ser observado o percentual mínimo para
o sexo feminino, definido em lei municipal.

§ 3o Deverá ser garantida a progressão funcional da carreira
em todos os níveis.

Art. 16. Aos guardas municipais é autorizado o porte de
arma de fogo, conforme previsto em lei.

Parágrafo único. Suspende-se o direito ao porte de arma de
fogo em razão de restrição médica, decisão judicial ou justificativa da
adoção da medida pelo respectivo dirigente.

Art. 17. A Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel)
destinará linha telefônica de número 153 e faixa exclusiva de fre-
quência de rádio aos Municípios que possuam guarda municipal.

Art. 18. É assegurado ao guarda municipal o recolhimento à
cela, isoladamente dos demais presos, quando sujeito à prisão antes
de condenação definitiva.

CAPÍTULO IX

DAS VEDAÇÕES

Art. 19. A estrutura hierárquica da guarda municipal não
pode utilizar denominação idêntica à das forças militares, quanto aos
postos e graduações, títulos, uniformes, distintivos e condecorações.

CAPÍTULO X

DA REPRESENTATIVIDADE

Art. 20. É reconhecida a representatividade das guardas mu-
nicipais no Conselho Nacional de Segurança Pública, no Conselho
Nacional das Guardas Municipais e, no interesse dos Municípios, no
Conselho Nacional de Secretários e Gestores Municipais de Segu-
rança Pública.

CAPÍTULO XI

DISPOSIÇÕES DIVERSAS E TRANSITÓRIAS

Art. 21. As guardas municipais utilizarão uniforme e equi-
pamentos padronizados, preferencialmente, na cor azul-marinho.

Art. 22. Aplica-se esta Lei a todas as guardas municipais
existentes na data de sua publicação, a cujas disposições devem
adaptar-se no prazo de 2 (dois) anos.

Parágrafo único. É assegurada a utilização de outras de-
nominações consagradas pelo uso, como guarda civil, guarda civil
municipal, guarda metropolitana e guarda civil metropolitana.

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Brasília, 8 de agosto de 2014; 193o da Independência e 126o

da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo
Miriam Belchior
Gilberto Magalhães Occhi

LEI N
o

13.023, DE 8 DE AGOSTO DE 2014

Altera as Leis nos 8.248, de 23 de outubro
de 1991, e 8.387, de 30 de dezembro de
1991, e revoga dispositivo da Lei no

10.176, de 11 de janeiro de 2001, para dis-
por sobre a prorrogação de prazo dos be-
nefícios fiscais para a capacitação do setor
de tecnologia da informação.

A  P R E S I D E N T A  D A R E P Ú B L I C A

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei:

Art. 1o Os arts. 4o e 11 da Lei no 8.248, de 23 de outubro de
1991, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 4o ....................................................................................
.........................................................................................................

§ 1o-A. .....................................................................................
..........................................................................................................

IV - redução de 80% (oitenta por cento) do imposto devido,
de 1o de janeiro de 2004 até 31 de dezembro de 2024;

V - redução de 75% (setenta e cinco por cento) do imposto
devido, de 1o de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2026; e

VI - redução de 70% (setenta por cento) do imposto devido,
de 1o de janeiro de 2027 até 31 de dezembro de 2029, quando
será extinto.
..........................................................................................................

§ 1o-D. Para os bens de informática e automação produzidos
na região Centro-Oeste e nas regiões de influência da Supe-
rintendência do Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM e da
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, o
benefício da redução do IPI deverá observar os seguintes per-
centuais:

I - redução de 95% (noventa e cinco por cento) do imposto
devido, de 1o de janeiro de 2004 até 31 de dezembro de 2024;

II - redução de 90% (noventa por cento) do imposto devido,
de 1o de janeiro de 2025 até 31 de dezembro de 2026; e

III - redução de 85% (oitenta e cinco por cento) do imposto
devido, de 1o de janeiro de 2027 até 31 de dezembro de 2029,
quando será extinto.

§ 1o-E. O disposto no § 1o-D não se aplica a microcom-
putadores portáteis e às unidades de processamento digitais de
pequena capacidade baseadas em microprocessadores, de valor
até R$ 11.000,00 (onze mil reais), bem como às unidades de
discos magnéticos e ópticos, aos circuitos impressos com com-
ponentes elétricos e eletrônicos montados, aos gabinetes e às
fontes de alimentação, reconhecíveis como exclusiva ou prin-
cipalmente destinados a tais equipamentos, as quais usufruem, até
31 de dezembro de 2024, o benefício da isenção do IPI que, a
partir dessa data, fica convertido em redução do Imposto sobre
Produtos Industrializados - IPI, observados os seguintes percen-
tuais:

I - redução de 95% (noventa e cinco por cento) do imposto
devido, de 1o de janeiro de 2025 até 31 de dezembro de 2026;
e

II - redução de 85% (oitenta e cinco por cento) do imposto
devido, de 1o de janeiro de 2027 até 31 de dezembro de 2029,
quando será extinto.

§ 1o-F. Os benefícios de que trata o § 1o-E aplicam-se,
também, aos bens desenvolvidos no País e produzidos na região
Centro-Oeste e nas regiões de influência da Superintendência do
Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM e da Superintendência
do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, que sejam in-
cluídos na categoria de bens de informática e automação por esta
Lei, conforme regulamento.
.........................................................................................................

§ 5o .........................................................................................

I - redução de 95% (noventa e cinco por cento) do imposto
devido, de 1o de janeiro de 2004 a 31 de dezembro de 2024;

II - redução de 90% (noventa por cento) do imposto devido,
de 1o de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2026; e

III - redução de 70% (setenta por cento) do imposto devido,
de 1o de janeiro de 2027 até 31 de dezembro de 2029, quando
será extinto.

§ 6o (Revogado).

§ 7o .........................................................................................

I - redução de 100% (cem por cento) do imposto devido, de
15 de dezembro de 2010 até 31 de dezembro de 2024;

II - redução de 95% (noventa e cinco por cento) do imposto
devido, de 1o de janeiro de 2025 até 31 de dezembro de 2026;
e

III - redução de 90% (noventa por cento) do imposto devido,
de 1o de janeiro de 2027 até 31 de dezembro de 2029, quando
será extinto.

§ 8o O Poder Executivo poderá atualizar os valores fixados
nos §§ 1o-E e 5o deste artigo." (NR)

"Art. 11. ..................................................................................
.........................................................................................................

§ 6o .........................................................................................
........................................................................................................

IV - em 20% (vinte por cento), de 1o de janeiro de 2004 até
31 de dezembro de 2029;

V - (Revogado);

VI - (Revogado).

§ 7o ..........................................................................................
..........................................................................................................

III - em 13% (treze por cento), de 1o de janeiro de 2004 até
31 de dezembro de 2029;

IV - (Revogado);

V - (Revogado).

§ 13. Para as empresas beneficiárias na forma do § 5o do art.
4o desta Lei fabricantes de microcomputadores portáteis e de
unidades de processamento digitais de pequena capacidade ba-
seadas em microprocessadores, de valor até R$ 11.000,00 (onze
mil reais), bem como de unidades de discos magnéticos e óp-
ticos, circuitos impressos com componentes elétricos e eletrô-
nicos montados, gabinetes e fontes de alimentação, reconhecíveis
como exclusiva ou principalmente destinados a tais equipamen-
tos, e exclusivamente sobre o faturamento bruto decorrente da
comercialização desses produtos no mercado interno, os percen-
tuais para investimentos estabelecidos neste artigo serão redu-
zidos em 25% (vinte e cinco por cento) até 31 de dezembro de
2029.

" (NR)

Art. 2o O § 13 do art. 2o da Lei no 8.387, de 30 de dezembro
de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2o ....................................................................................
.........................................................................................................

§ 13. Para as empresas beneficiárias fabricantes de micro-
computadores portáteis e de unidades de processamento digitais
de pequena capacidade baseadas em microprocessadores, de va-
lor até R$ 11.000,00 (onze mil reais), bem como de unidades de
discos magnéticos e ópticos, circuitos impressos com compo-
nentes elétricos e eletrônicos montados, gabinetes e fontes de
alimentação, reconhecíveis como exclusiva ou principalmente
destinados a tais equipamentos, e exclusivamente sobre o fa-
turamento bruto decorrente da comercialização desses produtos
no mercado interno, os percentuais para investimentos estabe-
lecidos neste artigo serão reduzidos em 25% (vinte e cinco por
cento) até 31 de dezembro de 2029.
.............................................................................................." (NR)

Art. 3o As isenções e os benefícios das Áreas de Livre
Comércio criadas até a data de publicação desta Lei ficam pror-
rogadas até 31 de dezembro de 2050.

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5o Ficam revogados o § 6o do art. 4o, os incisos V e VI
do § 6o e os incisos IV e V do § 7o do art. 11 da Lei no 8.248, de 23
de outubro de 1991, e o art. 11 da Lei no 10.176, de 11 de janeiro de
2001.

Brasília, 8 de agosto de 2014; 193o da Independência e 126o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega
Mauro Borges Lemos
Clélio Campolina Diniz
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MEDIDA PROVISÓRIA No 653, DE 8 DE AGOSTO DE 2014

Altera a Lei nº 13.021, de 8 de agosto de

2014, que dispõe sobre o exercício e a fis-

calização das atividades farmacêuticas.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição

que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida

Provisória, com força de lei:

Art. 1o A Lei no 13.021, de 8 de agosto de 2014, passa a

vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 6o......................................................................................

..........................................................................................................

Parágrafo único. Tendo em vista o disposto nos § 3o e § 6o

do art. 1o da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de

2006, aplica-se o disposto no art. 15 da Lei no 5.991, de 17 de

dezembro de 1973, às farmácias que se caracterizem como mi-

croempresas ou empresas de pequeno porte, na forma da Lei

Complementar no 123, de 2006." (NR)

Art. 2o Esta Medida Provisória entra em vigor quarenta e

cinco dias após a data de sua publicação.

Brasília, 8 de agosto de 2014; 193º da Independência e 126º

da República.

DILMA ROUSSEFF

Arthur Chioro

Guilherme Afif Domingos

Atos do Poder Executivo
.

Presidência da República
.

DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA

MENSAGEM

Nº 232, de 8 de agosto de 2014.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art.
66 da Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao
interesse público e por inconstitucionalidade, o Projeto de Lei no 41,
de 1993 (no 4.385/94 na Câmara dos Deputados), que "Dispõe sobre
o exercício e a fiscalização das atividades farmacêuticas".

Ouvidos, o Ministério da Fazenda e a Secretaria da Micro e
Pequena Empresa da Presidência da República manifestaram-se pelo
veto aos seguintes dispositivos:

Arts. 9o e 17

"Art. 9o Somente as farmácias, observado o disposto no art.
3o, podem dispensar medicamentos, cosméticos com indicações
terapêuticas, fórmulas magistrais, oficinais e farmacopeicas e
produtos fitoterápicos."

"Art. 17. Os postos de medicamentos, os dispensários de
medicamentos e as unidades volantes licenciados na forma da Lei
no 5.991, de 17 de dezembro de 1973, e em funcionamento na
data de publicação desta Lei terão o prazo de 3 (três) anos para
se transformarem em farmácia, de acordo com sua natureza, sob
pena de cancelamento automático de seu registro de funciona-
mento."

Razões dos vetos

"As restrições trazidas pela proposta em relação ao trata-
mento hoje dispensado para o tema na Lei no 5.991, de 17 de
dezembro de 1973, poderiam colocar em risco a assistência far-
macêutica à população de diversas regiões do País, sobretudo nas
localidades mais isoladas. Além disso, o texto utiliza o conceito
de 'cosméticos com indicações terapêuticas', que não existe na
nossa legislação sanitária e poderia causar dúvidas quanto à
abrangência de sua aplicação."

Os Ministérios do Planejamento, Orçamento e Gestão, da

Saúde, do Trabalho e Emprego, a Secretaria da Micro e Pequena
Empresa da Presidência da República e a Advocacia-Geral da União
opinaram pelo veto aos dispositivos a seguir transcritos:

Art. 15

"Art. 15. As atividades de fiscalização dos estabelecimentos
farmacêuticos são exercidas pelo fiscal farmacêutico."

Razões do veto

"A restrição da atividade de fiscalização dos estabelecimen-
tos farmacêuticos interfere nas competências dos demais entes
federativos, em violação ao disposto na Constituição. Além disso,
poderia ser interpretado como atribuição ao Conselho de Far-
mácia, atividade fora de suas competências."

Ouvidos, os Ministérios da Saúde e a Secretaria da Micro e
Pequena Empresa da Presidência da República manifestaram-se pelo
veto ao seguinte dispositivo:

Art. 18

"Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação."

Razão do veto

"O veto ao dispositivo de vigência assegura que o setor tenha
quarenta e cinco dias para adaptação à nova lei, conforme dis-
posto no art. 1o da Lei de Introdução às normas do Direito
Brasileiro."

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar
os dispositivos acima mencionados do projeto em causa, as quais ora
submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso
Nacional.

Nº 233, de 8 de agosto de 2014. Restituição ao Congresso Nacional
de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei
nº 13.022, de 8 de agosto de 2014.

Nº 234, de 8 de agosto de 2014. Restituição ao Congresso Nacional
de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei
nº 13.023, de 8 de agosto de 2014.

Nº 235, de 8 de agosto de 2014. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto da Medida Provisória nº 653, de 8 de agosto de
2014.
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